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Contribuir para valorizar o carater multifuncional da agricultura 
familiar e o papel dos seus atores enquanto determinantes do 

Desenvolvimento Rural em territórios de montanha 
 

Sandra Moreira Coelho1, Emilio Diaz-Varela1, Cristina Amaro Costa2 

 
RESUMO 

 

As regiões de montanha enfrentam desafios como desemprego, abandono agrícola, 

diminuição do número de explorações, falta de renovação geracional, isolamento 

geográfico, perda de biodiversidade e condições climáticas adversas. Estes fatores 

aumentam o risco de pobreza e exclusão social e afetam a sustentabilidade rural nas 

dimensões social, económica e ambiental.  

A agricultura de montanha, maioritariamente de caráter familiar, é fundamental para o 

sustento e bem-estar dos agricultores, para a segurança alimentar das comunidades e para 

a provisão de bens e serviços dos ecossistemas, como a conservação do solo e da água, 

manutenção de polinizadores e manutenção da paisagem. Estes serviços, aliados às 

práticas agrícolas e conhecimento tradicional e local, são cruciais para o desenvolvimento 

rural sustentável.  

No entanto, os sistemas agrícolas familiares nestes territórios de montanha encontram-se 

marginalizados e limitados por constrangimentos geográficos, climáticos, económicos e 

sociais.  

A multifuncionalidade da agricultura familiar surge como um fator essencial de 

resiliência económica e social face aos constrangimentos referidos, em particular pela 

integração da produção, com atividades de conservação e outras complementares, como 

o turismo e o artesanato.  

Apesar disso, a renovação geracional é reduzida e as mulheres e os jovens rurais 

continuam a enfrentar barreiras significativas à sua permanência e qualidade de vida em 

contextos rurais de montanha.  

Este trabalho apresenta o estudo “Contribuir para valorizar o caráter multifuncional da 

agricultura familiar e o papel dos seus atores como determinantes do Desenvolvimento 

 
1 IDEGA – Instituto de Estudios y Desarrollo de Galicia, Universidade de Santiago de Compostela, Campus 
Universitario de Lugo, Espanha. Autora de contacto sandra.coelho@rai.usc.gal 
2 CERNAS-IPV- Research Centre for Natural Resources, Environment and Society, Escola Superior 
Agrária de Viseu, Quinta da Alagoa, Estrada de Nelas, 3500-606 Viseu, Portugal 
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Rural em territórios de montanha” e propõe como área de observação a Reserva 

Transfronteiriça do Xurés-Gerês. 

 
Palavras-Chave: áreas marginalizadas; multifuncionalidade; transformação rural; 

sustentabilidade rural; sistemas rurais; sistemas agroecologicos 

Clasificación JEL: Q12, Q18, J16, R11, R58 

 

ABSTRACT 
 
Mountain regions face multiple challenges such as unemployment, agricultural 

abandonment, a decrease in the number of farms, lack of generational renewal, 

geographic isolation, loss of biodiversity, and adverse climatic conditions. These factors 

increase the risks of poverty and social exclusion, threatening rural sustainability across 

social, economic, and environmental dimensions. 

Mountain farming, which is predominantly family-based, is essential for the livelihood 

and well-being of farmers, for ensuring food security within communitie, and for the 

provision of ecosystem goods and services, such as soil and water conservation, pollinator 

maintenance, and landscapes preservation. These services, with traditional agricultural 

practices and local knowledge, are crucial for sustainable rural development. However, 

farming systems in these mountain territories are often marginalised and limited by 

geographical, climatic, economic, and social constraints.  

The multifunctionality of family farming strengthens socio-economic resilience through 

the integration of production with conservation and complementary activities such as 

tourism and handicrafts. Nonetheless, generational renewal remains low, and rural 

women and youth people continue to face major challenges to maintaining their 

livelihoods and quality of life. 

This paper presents the study "Contributing to the valorisation of the multifunctional 

character of family farming and the role of its actors as key drivers of rural development 

in mountain territories", focusing on the Xurés-Gerês Transboundary Reserve. 

 

Keyswords: marginalised areas; multifunctionality; rural transformation; rural 

sustainability; rural systems; agroecological systems 

JEL Codes: Q12, Q18, J16, R11, R58  



3 
 

1. INTRODUÇÃO 

Na Europa, as regiões de montanha enfrentam problemas estruturais como o desemprego, 

abandono agrícola, diminuição do número de explorações agrícolas, estagnação dos 

rendimentos dos agricultores, falta de sucessão intergeracional, negligência das práticas 

agrícolas tradicionais, declínio da biodiversidade, isolamento geográfico, condições 

meteorológicas desfavoráveis, menor qualidade dos serviços básicos (Genovese et al., 

2017; Guadilla-Sáez et al., 2019; Muñoz-Ulecia et al., 2021; Schuh et al., 2020; Spigarelli 

et al., 2021). Como consequência, aumentam os riscos de pobreza ou exclusão social com 

impactos na sustentabilidade social, económica e ambiental dos territórios rurais (Gellrich 

& Zimmermann, 2007; Guadilla-Sáez et al., 2019; Lomba et al., 2022; MacDonald et al., 

2000). 

Por outro lado, a crescente intensificação e industrialização agrícola vêm alterar o uso da 

terra e trazer efeitos negativos como a homogeneização da paisagem, degradação e perda 

de habitat ou o declínio de espécies de interesse de conservação (Lomba et al., 2022). A 

agricultura é um setor onde estas mudanças se refletem de forma mais evidente, desde a 

produção de alimentos, conservação da paisagem, exploração dos recursos naturais, 

interação com o ambiente, relação com outros seres vivos, entre outros efeitos (Moyano 

Estrada, 2020).  

Segundo a FAO, a agricultura de montanha é, na maioria, de caráter familiar e tem um 

papel determinante na garantia da segurança alimentar das famílias. A agricultura familiar 

distingue-se por permitir que o processo de trabalho, a organização social e económica, 

as relações com o mercado e a transmissão de património sejam influenciadas pelas 

relações de parentesco, o que lhe confere uma forma própria de gestão dos recursos e 

valores identitários (Schneider e Niederle, 2008).  Para além disso contribui para a 

modelação da paisagem e fornece bens e serviços ecossistémicos essenciais à 

sustentabilidade dos territórios rurais. Tais bens e serviços abrangem a conservação e 

disponibilização de água e do solo, a manutenção de polinizadores, a redução do risco de 

desastres ambientais, a preservação das florestas, pastagens e biodiversidade, assim como 

a oferta de espaços para recreação e turismo, entre outros (Ceci et al., 2013). Valorizar e 

remunerar estes bens e serviços, que resultam da agricultura familiar, pode ser uma 

solução viável para resolver os problemas económicos, sociais e ambientais destes 

territórios (Toader & Roman, 2015) e para a preservação e gestão sustentável dos recursos 

naturais, manutenção da paisagem, provimento de rendimento, produção de alimentos 
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enraizada em práticas tradicionais, muitas vezes transmitidas de geração em geração 

(Cusme Macias & Gaibor, 2023). Assim, o reconhecimento e a valorização do seu 

carácter multifuncional, aliados às práticas agrícolas tradicionais e ao conhecimento local, 

a partir da identificação e caracterização dos sistemas e práticas agrícolas sustentáveis 

praticadas pela agricultura familiar , bem como do seu contributo para a saúde humana e 

ambiental constituem pilares essenciais para a promoção de um desenvolvimento rural 

sustentável e resiliente(Coelho, 2024). 

Neste contexto, apresenta-se aqui um plano de investigação orientado a “Contribuir 

para valorizar o carater multifuncional da agricultura familiar e o papel dos seus 

atores enquanto determinantes do Desenvolvimento Rural em territórios de 

montanha”. O estudo será efetuado na Reserva Transfronteriza Xurês-Gerês, localizada 

entre a Comunidade Autónoma da Galiza (Espanha) na província de Ourense, e a Região 

Norte (Portugal), nas províncias do Minho e Trás-os-Montes (Figura 1). Trata-se de uma 

região caracterizada por uma economia rural baseada na agricultura, floresta e 

agropecuária de montanha onde urge conhecer a contribuição da agricultura familiar para 

a sustentabilidade e desenvolvimento rural (Dirección Xeral de Patrimonio Natural- 

DXPN & Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas-ICNF, 2022) e que, apesar 

da delimitação e demarcação precisa da fronteira hispano-portuguesa a partir da segunda 

metade do século XIX, partilha elementos naturais, sociais, culturais, linguísticos e 

económicos (Paül & Trillo Santamaría, 2019). 

 

Objetivos da Investigação 

 

De maneira específica a investigação visa os seguintes objetivos:  

 Avaliar os efeitos dos diferentes sistemas agrícolas no desenvolvimento rural 

sustentável, em territórios de montanha, com foco na agricultura familiar, 

comunidades locais, preservação ambiental e viabilidade social e económica;  

 Avaliar o carácter multifuncional das explorações de agricultura familiar 

(transversais aos setores primário, secundário e terciário), enquanto mecanismo 

de resiliência;  

 Avaliar o contributo das sinergias de cooperação transfronteiriça e formular 

recomendações para as políticas públicas de desenvolvimento rural da região 

Xerês/Gerês, no contexto da AF. 
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Figura 1. O Parque Transfronteiriço Gerês/Xurés, uma junção dos dois parques pré-
existentes, e a Reserva da Biosfera com o mesmo nome, com divisão municipal (Paül & Trillo 

Santamaría, 2019)

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO

2.1. Avaliar os efeitos dos diferentes sistemas agrícolas para o desenvolvimento rural 

sustentável, em territórios de montanha, com foco nos agricultores familiares, nas 

comunidades locais, na preservação ambiental e na viabilidade económica 

Apesar de concentrarem uma parte significativa dos recursos naturais, os sistemas 

agrícolas das regiões de montanha continuam a ser marginalizados e enfrentam 

dificuldades estruturais de desenvolvimento. Estes sistemas operam sob condições 

topográficas e climáticas adversas que limitam a produtividade, o acesso a mercados e a 

atratividade para as novas gerações. Para responder a esses desafios, têm sido propostos 

diversos modelos de desenvolvimento sustentável, adaptados às especificidades 

territoriais e socioculturais destas regiões  (Ortuño Pérez & Zamora, 2001; Shakya et al., 

2019; Schirpke et al., 2022). No entanto, a resiliência e a adaptabilidade destes sistemas 

são fortemente condicionadas pela distância aos centros económicos, pelas condições 
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climáticas e físicas, pela aversão ao risco dos seus atores, pelos valores culturais locais e 

pelas limitações demográficas (Haddaway et al., 2014).  

Neste contexto, torna-se relevante aprofundar o conhecimento sobre os sistemas agrícolas 

de montanha, que permanecem entre os menos estudados, apesar do seu papel central na 

manutenção de múltiplas práticas tradicionais e na gestão sustentável dos recursos naturais 

e na manutenção do tecido social rural (Acuña & Marchant, 2016). A sua continuidade, 

assegurada sobretudo por explorações de pequena escala, constitui uma condição essencial 

para preservar meios de subsistência e garantir a resiliência das famílias rurais (Córdova et 

al., 2019) e consequentemente, a sustentabilidade destes territórios. 

A conservação das culturas locais, das raças autóctones, a manutenção de sistemas de 

pecuária extensiva e de sistemas agro-silvo-pastoris e a produção de alimentos para 

autoconsumo e para o mercado, assenta num conjunto de práticas tradicionais 

agroecológicas, que provaram a sua importância ao longo dos tempos. Estas práticas 

promovem a agrobiodiversidade, reforçam a resiliência dos agricultores familiares e 

ampliam a capacidade de lidar com diferentes tipos de adversidade. As comunidades 

locais desempenham um papel decisivo na gestão e preservação dos recursos genéticos, 

para a segurança alimentar e nutricional. Assim, os sistemas agrícolas tradicionais 

funcionam como repositórios vivos de diversidade biológica e cultural, e contribuem para 

a manutenção da fertilidade do solo, estabilidade ecológica e satisfação das necessidades 

alimentares das populações locais (Adhikari et al., 2019). 

Os sistemas agrícolas tradicionais geram múltiplos serviços ecossitémicos, muito além da 

mera produção de alimentos (Schirpke et al., 2022) e contribuem para a conservação dos 

recursos genéticos e da biodiversidade e mantém uma estrutura paisagística multifuncional 

e diversificada (Santoro et al., 2020). O reconhecimento crescente da importância deste 

conhecimento e sistemas tradicionais, bem como o seu carater multifuncional, torna 

evidente a necessidade de criar políticas e instrumentos eficazes que assegurem a sua 

preservação, valorização e continuidade (Santoro et al., 2020; Jiao et al., 2024). 

As abordagens agroecológicas, particularmente relevantes em territórios montanhosos, 

oferecem soluções contextualizadas e sustentáveis para os desafios das comunidades 

agrícolas, assentes na colaboração, empoderamento dos agricultores e adaptação às 

alterações climáticas (Torres et al., 2014). Apesar da agricultura de montanha apresentar 

tradicionalmente uma orientação para a subsistência, ela também constitui uma base 

estratégica para atividades complementares,  como o turismo e o artesanato,  que reforçam 

a sustentabilidade ambiental, económica e social (Acuña & Marchant, 2016). 



7 
 

As abordagens agroecológicas podem fornecer soluções sustentáveis e específicas ao 

contexto para problemas enfrentados pelas comunidades agrícolas, e permitir a 

conciliação das restrições socioeconómicas e ecológicas na exploração agrícola. Importa, 

contudo, reconhecer que nem todas as explorações agrícolas tradicionais são plenamente 

agroecológicas. Por exemplo, a utilização de pesticidas é visível em explorações agrícolas 

de agricultura familiar, quando estas têm condições económicas para os adquirir (Coelho, 

2024). Assim, a transição agroecológica deve ser vista como um processo gradual, 

apoiado por políticas públicas e incentivos adequados. 

A viabilidade económica continua a ser um dos principais fatores de vulnerabilidade 

destes sistemas. As dificuldades financeiras ameaçam a sua sobrevivência e 

comprometem tanto a continuidade das práticas sustentáveis como a resiliência 

socioeconómica dos territórios de montanha (Bargués & Oller, 2019). Nesse sentido, as 

políticas e programas de apoio, onde se incluem apoios básicos (como acesso, saúde, 

educação) ou os subsídios diretos à agricultura, têm-se revelado muito importantes na 

manutenção das explorações agrícolas de forma a compensar as dificuldades e 

constrangimentos existentes a nível regional. Contudo, tais medidas ainda se revelem 

insuficientes para compensar todas as desvantagens estruturais e regionais e, por esse 

motivo, o abandono contínuo persiste, em particular devido aos custos de produção 

elevados e rendimentos baixos (Gellrich & Zimmermann, 2007). 

Para promover um desenvolvimento rural sustentável em territórios rurais do interior e/ou 

de montanha, é necessário ir além da análise isolada das explorações agrícolas. É 

fundamental compreender as inter-relações entre fatores internos e externos à atividade 

agrícola, incluindo dimensões socioeconómicas, ambientais, culturais e políticas, bem 

como as prioridades e dinâmicas das comunidades locais (Shakya et al., 2019). Apenas 

uma abordagem sistémica e integrada permitirá formular estratégias eficazes para 

fortalecer a agricultura familiar, conservar a biodiversidade e assegurar o futuro 

sustentável das regiões de montanha. 

 

2.2. Avaliar o carácter multifuncional das explorações de agricultura familiar 

(transversais aos setores primário, secundário e terciário), enquanto mecanismo de 

resiliência do setor 

A multifuncionalidade da agricultura familiar desempenha um papel central no 

desenvolvimento rural sustentável, ao promover o equilíbrio entre as dimensões 
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económica, social e ambiental dos territórios. A exploração das múltiplas funções da 

agricultura constitui um contributo cada vez mais relevante para uma agricultura 

sustentável e para o desenvolvimento rural (Carvalho et al., 2004), uma vez que, para 

além do fornecimento de bens privados, como alimentos ou fibras, proporciona também 

bens e serviços públicos essenciais – serviços dos ecossistemas, como a paisagem e a 

biodiversidade (Alberto Bernues, 2012; Van Huylenbroeck et al., 2007). 

A OCDE (1998) reforça esta dimensão ao definir a multifuncionalidade da agricultura 

como algo que vai além da sua função principal de produção de alimentos e fibras. A 

atividade agrícola molda a paisagem, proporciona benefícios ambientais, como a 

conservação do solo, a gestão sustentável dos recursos naturais renováveis ou a 

preservação da biodiversidade e contribui para a viabilidade socioeconómica de 

numerosas áreas rurais (Organisation for Economic & Development, 2008; Van 

Huylenbroeck et al., 2007). 

As explorações agrícolas situadas em zonas de montanha maior propensão à 

multifuncionalidades, uma vez que as suas especificidades territoriais favorecem 

atividades agrícolas e pecuárias  diversificadas, a que acrescem o turismo em áreas 

ambientalmente atrativas, a manutenção de sistemas extensivos e a forte inserção 

comunitária (Wilson, 2008). 

Nestes territórios, este papel multifuncional revela-se muito pertinente, pois implica a 

criação de novos produtos e mercados, e favorece a integração entre dimensões produtivas 

(por exemplo, comercialização direta, agroturismo ou a valorização de produtos regionais 

de qualidade), ecológicas (por exemplo, modos de produção agroecológicos como a 

agricultura biológica, gestão da paisagem ou conservação de valores naturais) e culturais 

(por exemplo, manutenção de atividades comunitárias ou de tradições alimentares). Esta 

articulação entre práticas tradicionais e inovação requere novas formas de gestão que 

visam reduzir custos e aumentar eficiência, por meio da adoção de tecnologias adequadas, 

partilha de conhecimento e diversificação de atividades, o que implica uma nova visão da 

agricultura e do mundo rural, orientada para a sustentabilidade e a resiliência (Van Der 

Ploeg et al., 2020).  

Contudo, nas últimas décadas tem-se observado uma redução significativa da mão de obra 

agrícola, impulsionada pela expansão de atividades mais rentáveis fora do setor 

(Genovese et al., 2017). Alguns produtores deixaram de ter a agricultura como atividade 

principal e fornecem os seus produtos a cooperativas que são intermediários não só no 

sector agrícola, mas também no sector terciário. Esta tendência leva à diminuição das 
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áreas de diversas culturas economicamente menos importantes, como as hortícolas, em 

comparação com as destinadas às cadeias de abastecimento alimentar mais dominantes 

(vinho, fruta, lacticínios, outros), cuja produção se destina às grandes superfícies e à 

exportação (Tognon et al., 2022). Em consequência, os sistemas crescem em 

simplificação e a paisagem rural encontra-se me risco. 

Esta tendência obriga a repensar e a conjugar alternativas que assegurem a continuidade 

da atividade rural. Por exemplo o turismo e o artesanato são opções atraentes e resilientes 

para as zonas rurais, com forte ligação às práticas agrícolas e ao património cultural, e 

que podem gerar rendimento adicional e fortalecer as economias locais (Fuentes Acuña 

& Marchant, 2016; Genovese et al., 2017; Schirpke et al., 2022; Grillini et al., 2023; 

Pedolin et al., 2023). O rendimento suplementar que resulta destas atividades contribui 

para a sustentabilidade e viabilidade económica das explorações, enquanto o capital social 

existente nas comunidades locais reforça a simbiose entre agricultura e turismo, 

promovendo a resiliência social (Stotten, 2020). 

A diversificação das explorações agrícolas constitui, portanto, uma estratégia importante 

para complementar o rendimento agrícola com outras atividades rentáveis. Todavia,, em 

zonas desfavorecidas, esta diversificação pode não ser insuficiente para garantir a 

rentabilidade, e ser a justificação para a existência de subsídios, especialmente nas regiões 

de montanha (Romagnoli et al., 2021). Face aos múltiplos desafios que os pequenos 

agricultores enfrentam, torna-se essencial apostar numa agricultura multifuncional, 

equitativa e sustentável, baseada em estratégias locais, inclusivas e adaptadas ao contexto 

(Malinga et al., 2018). 

Os papéis de género e as dinâmicas intergeracionais assumem, igualmente, importância 

crescente no desenvolvimento rural. Apesar de as mulheres serem agentes ativos e 

multifacetados nas comunidades rurais, o seu contributo continua frequentemente 

desvalorizado e invisibilizado (Oliveira et al., 2020; EIGE, 2017; Lemke, 2024). 

Persistem desigualdades de género e limitações na transmissão de conhecimento entre 

gerações. Por outro lado, a fraca renovação geracional permanece um dos maiores 

desafios do setor, dificultada  pelo reduzida atratividade pelas atividades associadas ao 

setor agrícola e pela ausência de sucessores, o que leva ao abandono ou encerramento de 

muitas explorações (Bargués & Oller, 2019). Apesar das medidas políticas de apoio 

existentes, os jovens agricultores continuam a enfrentar barreiras significativas para se 

estabelecerem e a consolidar as suas explorações agrícolas (Eistrup et al., 2019; Castillo-

Quero & Guerrero-Baena, 2019).   Muitos optam por abandonar as montanhas em busca 
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de oportunidades urbanas, o que contribui para o despovoamento rural (Genovese et al., 

2017; Stotten, 2020).  

Neste contexto, a agroecologia surge como uma abordagem transformadora  que enfatiza 

a dignidade, equidade, inclusão e justiça, que reforça a autonomia das mulheres e jovens 

como elementos centrais para a sustentabilidade dos sistemas agrícolas (Creti et al., 2022; 

Tibasiima et al., 2022). O reconhecimento e valorização destes papéis são essenciais para 

garantir a continuidade, a inovação e a resiliência das explorações familiares e, 

consequentemente, a vitalidade dos territórios rurais de montanha. 

 

2.3. Sinergias de cooperação transfronteiriça e formulação de recomendações para as 

políticas públicas de desenvolvimento rural da região Xerês/Gerês no contexto da AF  

As regiões transfronteiriças enfrentam desafios complexos, resultantes das diferenças 

entre institucionais e administrativas entre países vizinhos, assim como da necessidade 

de coordenação entre territórios, da gestão partilhada de recursos naturais e culturais, da 

compatibilização de politicas públicas e da escassez de infraestruturas comuns (Fogarasi, 

2024). Apesar destas limitações, estes territórios têm desenvolvido formas inovadoras de 

cooperação que se traduzem na partilha de boas práticas e na criação de redes 

colaborativas em áreas rurais ricas em recursos naturais e culturais. Iniciativas como redes 

de turismo rural ou mercados locais transfronteiriços têm-se revelado especialmente  

promissoras para o desenvolvimento territorial integrado (Bufon & Markelj, 2010; 

Jakubowski et al., 2020). 

A cooperação só se torna efetiva quando assente em confiança mútua, convivência 

pacífica e valores partilhados entre as populações de ambos os lados da fronteira. Neste 

sentido, os governos locais precisam de se adaptar às mudanças económicas e sociais e 

promover políticas orientadas para o bem-estar das comunidades fronteiriças e para o seu 

desenvolvimento conjunto. Estes territórios encontram-se cada vez mais interligados por 

fluxos de pessoas, bens e ideias, o que transforma o seu perfil socioeconómico, mas 

também as suas formas e necessidades de governança. Para que esta interconexão se 

concretize, os territórios devem ser dinâmicos, manter a sua identidade e cultura própria, 

mas permanecer, simultaneamente, abertos ao exterior (Oro et al., 2016).  

As regiões transfronteiriças constituem, assim, espaços privilegiados de inovação e 

experimentação social, nos quais a cooperação permite ultrapassar divisões nacionais e 

promover novos modelos de desenvolvimento baseados na proximidade, na 
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complementaridade e na partilha de recursos  (Gordon & Ramírez, 2019). Neste contexto, 

as Reservas da Biosfera Transfronteiriças assumem um papel estratégico enquanto 

plataformas de governação colaborativa, que incentivam atividades agroecológicas, 

promovem a participação dos cidadãos de forma mais direta e reforçam a coesão 

territorial, a partir de fortes relações de cooperação e da integração de ações locais 

transfronteiriças (Romano et al., 2020). 

No caso da Reserva da Biosfera Transfronteiriça Gerês-Xurés, iniciativas integradas 

como redes de turismo rural, mercados locais partilhados e projetos no âmbito dos 

programas Interreg (ex.: Gerês-Xurés mais sustentável; Gerês_Xurés Dinámico, entre 

outros), têm contribuído para consolidar modelos de desenvolvimento cooperativo, 

baseados na valorização dos produtos locais, na troca de conhecimento técnico e cultural 

e na dinamização de processos de inovação social e económica. 

O desenvolvimento rural sustentável em territórios de montanha deve basear-se em 

políticas públicas ajustadas à complexidade dos contextos locais, à diversidade das 

explorações e ao contributo específico da agricultura familiar para a produção de bens 

públicos, como a biodiversidade, a paisagem ou a identidade cultural (Van der Ploeg et 

al., 2020). Algumas medidas a privilegiar, incluem o incentivo à criação de novos 

produtos e mercados que valorizem os produtos e as práticas tradicionais, o acesso a 

tecnologias apropriadas e sustentáveis, o apoio à recuperação de terras agrícolas e a 

valorização dos sistemas pecuários e das raças autóctones.  

Como defendem Nelson & Nguyen (2023), a existência de infraestruturas básicas 

adequadas é um pré-requisito para consolidar comunidades rurais estáveis e com elevados 

níveis de bem-estar. A recuperação de terras agrícolas surge, igualmente, como uma 

estratégia para restaurar e conservar áreas ambientalmente sensíveis (Granado-Díaz et al., 

2022). Acrescentar valor à produção local constitui um fator determinante para a 

sustentabilidade económica e cultural dos agricultores, por exemplo através do apoio à 

preservação de raças autóctones ou da disponibilização de conhecimento sobre práticas 

agrícolas mais adequadas e ambientalmente responsáveis (Benedetti Del Rio et al., 2024).  

O desaparecimento dos sistemas extensivos tradicionais aumenta potencialmente a 

pobreza e a insegurança alimentar, sobretudo nas zonas de montanha, onde a pecuária 

representa uma das principais fontes de rendimento para as famílias rurais. Assim, as 

políticas públicas e os programas de desenvolvimento devem priorizar a recuperação dos 

recursos pastoris e a implementação de práticas individuais e coletivas que garantam o 

uso eficiente e sustentável das pastagens (El Aayadi et al., 2021). 
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Para garantir melhores condições de vida aos agricultores familiares, evitar o abandono 

agrícola e promover a manutenção e sustentabilidade das zonas rurais, é fundamental 

investir na criação de redes de apoio local, formação técnica e criar sinergias para 

estimular a permanência dos jovens no mundo rural. Em acréscimo, as medidas de apoio 

públicas e incentivos agrícolas devem ser orientados para a transição agroecológica, 

assumida como um paradigma alternativo urgente face às atuais crises ecológicas, 

económicas e sociais (Coelho, 2024). 

A eficácia destas políticas dependerá da sua caracterização participativa e da integração 

equilibrada das dimensões económica, social e ambiental. É igualmente essencial que os 

decisores políticos reconheçam a heterogeneidade do tecido agrícola e que evitem 

políticas uniformes e inflexíveis que não reflitam a diversidade das realidades locais 

(Morgan-Davies et al., 2017). Só políticas adaptativas, inclusivas e territorialmente 

sensíveis poderão consolidar a agricultura familiar como motor de sustentabilidade e 

coesão nos territórios de montanha transfronteiriços. 

 

3. METODOLOGIA A UTILIZAR 

A metodologia proposta combina abordagens qualitativas e quantitativas. Inlcui a revisão 

sistemática da literatura, análise documental e estatística, e mapeamento geográfico. 

Complementarmente, serão realizadas entrevistas estruturadas e/ou semiestruturadas a 

atores relevantes, em particular na análise de sinergias de cooperação fronteiriças, 

identificação e priorização de propostas/contribuições possam contribuir para a 

formulação de recomendações de políticas de desenvolvimento rural adequadas à região 

de estudo. Na fase inicial, a investigação realizará uma revisão sistemática (RS) sobre 

“Os efeitos dos diferentes sistemas agrícolas para o desenvolvimento rural sustentável, 

em territórios de montanha”. Esta revisão seguirá o protocolo Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) (Page et al., 2021), de modo a 

assegurar rigor científico, transparência e reprodutibilidade em todas as etapas do 

processo (Ramos et al., 2014). 

As fontes de informação incluirão publicações indexadas nas bases de dados SCOPUS, 

Web of Science y Science direct, complementadas por dados estatísticos provenientes de 

entidades oficiais nacionais e europeias. Este procedimento permitirá avaliar de forma 

integrada os impactos dos diferentes sistemas agrícolas e das políticas e instrumentos de 

financiamento sobre o desenvolvimento rural sustentável em áreas de montanha, com 
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particular atenção à agricultura familiar, às comunidades locais, à preservação ambiental 

e à viabilidade económica das explorações. 

De forma complementar, será realizado um mapeamento geográfico para identificar as 

áreas de maior relevância agrícola, ambiental e cultural, com base na análise de 

cartografia e dados geoespaciais existentes. Esta etapa permitirá compreender a 

distribuição espacial das práticas agrícolas, dos recursos naturais e dos elementos 

patrimoniais que suportam o carácter multifuncional destes territórios de montanha. 

A segunda etapa do trabalho consiste na avaliação do carater multifuncional da 

agricultura familiar (transversais aos setores primário, secundário e terciário), enquanto 

mecanismo de resiliência do setor, face a desafios como as alterações climáticas, a 

volatilidade dos mercados e as desigualdades de género e intergeracionais (Garbero et al., 

2017; Ploeg et al., 2000). Para esse efeito, serão realizadas entrevistas estruturadas e/ou 

semiestruturadas a atores relevantes para avaliar de modo a recolher perceções, 

experiências e propostas relacionadas com políticas de apoio à agricultura familiar e à 

sustentabilidade do território transfronteiriço Gerês/Xurés. A terceira etapa resultará da 

integração dos resultados anteriores e terá como objetivo avaliar o contributo das 

sinergias de cooperação transfronteiriça para o desenvolvimento rural na região 

Xurês/Gerês. Neta fase, serão realizadas entrevistas coletivas e workshops participativos, 

com base na metodologia Consortium Benchmarking que privilegia a aprendizagem 

colaborativa e a identificação de boas práticas. A metodologia Consortium Benchmarking 

estrutura-se nas seguintes etapas: pesquisa secundária, planeamento, recolha, análise, 

elaboração de relatório, teste piloto e adaptação (Brueck et al., 2003), e permite uma 

aprendizagem colaborativa, a troca de conhecimento, a identificação de boas práticas e a 

construção conjunta de soluções pelos participantes.  

Como resultado final, serão elaboradas propostas de recomendações para políticas 

(evidence-based policies) destinadas ao fortalecimento da agricultura familiar e ao 

desenvolvimento rural da região. Num contexto de crescentes desafios ecológicos e 

sociais, ancorar as políticas públicas em evidências empíricas sólidas é essencial para 

garantir a sua eficácia e relevância territorial (Phillips et al., 2020). 
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4. COMUNICAÇÃO E DISSEMINAÇÃO 

Devem ser delineadas um conjunto de atividades que assegurem uma comunicação clara 

e eficaz dos resultados do projeto e que maximizem o seu impacto no âmbito do programa 

e da região transfronteiriça em que se insere. As atividades de comunicação e 

disseminação constarão de um plano resumo onde serão assinaladas todas as ações de 

divulgação, seus responsáveis, cronograma, e indicadores de realização e impacto. 

Dada a natureza interdisciplinar desta investigação, os resultados serão publicados em 

revistas científicas de referência que abordem temas relacionados com desenvolvimento 

rural, sistemas agrários, economia rural, sustentabilidade, entre outros. Além disso, serão 

promovidas ações de divulgação técnica e científica em congressos, seminários e 

encontros regionais com o objetivo de fomentar o diálogo entre investigadores, decisores 

políticos e atores locais. 

Espera-se que os resultados da investigação contribuam para aprofundar o conhecimento 

sobre a Agricultura Familiar em territórios de montanha, com destaque para os efeitos 

dos diferentes sistemas agrícolas, a multifuncionalidade das explorações agrícolas, os 

papeis de género e intergeracionais, bem como os principais desafios e contributos dos 

agricultores familiares desenvolvimento rural sustentável. Pretende-se que esta 

investigação contribua para o fortalecimento das sinergias de cooperação transfronteiriça 

na região do Xurês-Gerês, e para o reconhecimento do seu papel na construção de 

soluções unificantes e inovadoras para o desenvolvimento rural, e a promoção de uma 

identidade partilhada entre as comunidades de ambos lados da fronteira. Adicionalmente, 

espera-se que os dados recolhidos contribuam para apoiar a criação/formulação de novas 

políticas mais adaptadas à realidade local, promoção de estratégias que venham a reforçar 

a resiliência dos agricultores familiares, das comunidades locais.  

A disseminação do conhecimento será direcionada não apenas à comunidade académica, 

mas também aos decisores políticos, instituições públicas e privadas, organizações de 

agricultores e à sociedade civil, de modo a assegurar que os resultados da investigação 

tenham impacto efetivo na governação territorial, na inovação social e na cooperação 

transfronteiriça. 
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1. Para que un traballo sexa considerado para a súa publicación como Documento de 

Traballo debe ser presentado previamente no ciclo de seminarios do IDEGA, de 
forma presencial ou telemática. Os autores deben poñerse en contacto co IDEGA 
para valorar e súa idoneidade e fixar a data (mariadolores.tunas@usc.es).  
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o traballo e outro en inglés, dun máximo de 200 palabras, así como as palabras clave 
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Publicación en caso de libro, Editorial en caso de libro, Número da Revista e Páxinas. 

5. As notas irán numeradas correlativamente incluíndose o seu contido a pé de páxina 
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6. Os cadros, gráficos, etc. irán inseridos no texto e numerados correlativamente 
incluíndo o seu título e fontes. 
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orixinais. 
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que unha versión anterior se publicou como documento de traballo do IDEGA. 

 


